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Excerto 

Folha de S. Paulo – 4.XII.16 

1. O que foi decidido no Supremo? A maioria da primeira turma do STF (Supremo Tribunal 
Federal) entendeu, na última terça (29), que interromper a gravidez voluntariamente nos três 
primeiros meses de gestação não é crime.  

2. O que os ministros julgavam? O caso específico de um habeas corpus de 2014 que revogou a 
prisão preventiva de cinco médicos e funcionários de uma clínica clandestina de aborto em Duque 
de Caixas (RJ), fechada em 2013. [...]. 

7. Qual a justificativa jurídica dos ministros? Para eles, os artigos do Código Penal, de 1940, 
que criminalizam o aborto para a mulher e os profissionais que o praticarem são incompatíveis 
com a Constituição de 1988.  

8. Em que condições se entendeu que o aborto no início da gravidez não é crime? Em 
quaisquer condições e por quaisquer motivos. O Código Penal só permite o aborto em casos de 
estupro ou de risco de vida para a mãe. Em 2012, o Supremo também decidiu que a interrupção da 
gravidez de fetos com anencefalia não é crime.  

9. Quais os argumentos de cada lado? Entidades contra a liberação do aborto argumentam que 
é crime porque há vida desde a concepção. Dizem ainda que o STF faz "ativismo judicial" e legisla 
no lugar no Congresso, onde o texto não passaria, segundo as entidades. Já associações a favor da 
legalização dizem que a criminalização afeta mulheres pobres e que o STF pode decidir sobre o 
assunto, que trata de entendimento constitucional. [...]. 

11. E no Legislativo?  Uma série de projetos de lei tramita no Congresso tanto no sentido de 
legalizar quanto no de endurecer as regras para o aborto legal. Ainda não há decisão final sobre 
eles. Um projeto do ex-deputado federal Eduardo Cunha (PMDB-RJ), aprovado na CCJ 
(Comissão de Constituição e Justiça) da Câmara no ano passado, estabelece penas específicas para 
quem induzir ou orientar gestantes ao aborto. Outro projeto de lei, do deputado Jean Wyllys 
(PSOL-RJ), apresentado em 2015, revoga os artigos do Código Penal que consideram crime a 
interrupção voluntária da gravidez. 
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